Ata 01/2014 – Aos cinco dias do mês de Fevereiro de dois mil e quatorze, às oito horas e trinta minutos, na sala de reuniões da Central dos Conselhos, sito a Rua Sete de Setembro, mil cento e trinta e quatro, Centro, Toledo, Paraná, reuniram-se os membros do Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) para reunião ordinária, contando com a presença dos seguintes conselheiros: Elvis da Silva, Rosiany Favareto, Solange Silva dos Santos Fidelis, Celito Francisco Zanon Rossato, Lenir Zimermann, Tania Maria I. Lagemann, Neli Terezinha Garcia Alves, Jaqueline Fernanda Machado, Karine Zachow, Loiva Fátima Bortolanza, Raquel Cassol da Silva, Bruna Nathaly Silveira, Maria Inês Borges Mânica, Patrícia Ortigoza Chaves, Rejane Linck Neumann, Susane de Lima Souza, Edgard Ravache, Roseli Terezinha Gass, Lucimar Recalcatti Vieira e participantes Eni Alves da Hora, Rosimeri Cristina Maria, Marilia Borges Leite, Tania R. S. Midding, Denize D. de Mello, Jackline Cecan, Rosilei Scholer, Maria Edenice Borges Marcante. A Presidente do CMAS, Maria Inês Borges Mânica, cumprimenta os presentes e faz a apresentação da nova Secretaria Executiva, Aline Karin da Silva e agradece a Tania Midding pela contribuição, por sua excelente atuação e deseja em nome do Conselho êxito e sucesso em sua nova atividade, e acolhe desta forma, a nova Secretaria Executiva. Em seguida apresenta a PAUTA da reunião, sendo: a) Apreciação e aprovação das Atas 15, 16, 17, 18/2013; b) Indicação de representantes Titular e Suplente para Comissão dos Benefícios Eventuais; c) Indicação de representantes Titular e Suplente para o COMSEA; d) Apreciação do Programa ACESSUAS Trabalho; e) Apreciação e aprovação da Agenda Mínima 2014 do CMAS; f) Discussão sobre divulgação das ações do Conselho; g) Outros. INFORMES: a) Informes da Secretaria Executiva: correspondências recebidas e expedidas; b) Informes da Secretaria Municipal de Assistência Social e Proteção à Família: Informes sobre as novas coordenações e equipes da SMAS; Esclarecimento sobre a participação de representante da Rede Socioassistencial em Brasília sobre PAA; Capacitação sobre o reordenamento do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos; Convite para Conselheiros sobre café de confraternização; Informe sobre audiência pública de prestação de contas da Assistência Social e Conselho; Informe sobre o Plano Municipal de Assistência Social 2014; Informe sobre assinatura dos termos de convênio da Rede Socioassistencial não governamental; Informe sobre o Piso de Transição de Média Complexidade do Fundo Nacional de Assistência Social; c) Relato sobre a IX Conferência Nacional de Assistência Social; d) Outros. Considerando o item a da pauta, foram dispostas em aprovação as atas, que anteriormente a reunião, havia sido enviada por e-mail aos conselheiros as atas de números 15, 16, e 17/2013 foram aprovadas com uma alteração na ata 16 e a ata 18/2013 não ficou pronta para apreciação e será apresentada na próxima reunião. Em relação ao item b da pauta, Solange faz uma breve explicação sobre os benefícios eventuais, sendo parte da Política de Assistência Social, de caráter suplementar e provisório, prestados aos cidadãos e às famílias em virtude de nascimento, morte, situações de vulnerabilidade temporária e de calamidade pública, Visam o atendimento das necessidades humanas básicas e devem ser integrados aos demais serviços, programas, projetos e benefícios de assistência social no município, contribuindo dessa forma, com o fortalecimento das potencialidades de indivíduos e familiares, e após aclaração, Maria Inês pede se algum conselheiro quer compor a essa comissão, obtendo posição positiva por parte de Neli Terezinha Garcia Alves, que se dispôs a ser a titular e Roseli Terezinha Gass como suplente. Da mesma forma no item c, necessita a indicação de representantes Titular e Suplente para o compor o COMSEA, Loiva faz um destaque da importância de haver um representante de entidade, pois há várias representações governamentais. Maria Inês faz uma breve apresentação do Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de Toledo (COMSEA) para aclaração. Solange se coloca como suplente, pois acredita ser importante um representante da Secretaria de Assistência Social, para estar a par dos acontecimentos. Como titular fica o Sr. Edgard Ravache. Na seqüência, Eni apresenta o item d da pauta, sobre ACESSUAS (Programa Nacional de Promoção do Acesso ao Mundo do Trabalho), que é regido pela Lei Orgânica de Assistência Social nº 8.742/1993, alterada pela Lei nº 12.435/2011, artigo 2º, inciso I, alínea c, Resolução CNAS nº 33/2011, Resolução CNAS nº 13/2012, Resolução CIT nº 5/2012 e Resolução CNAS nº 18/2012. A unidade executora será a Secretaria Municipal De Assistência Social e Proteção à Família, o nome do Programa é Qualificação Profissional e Geração de Trabalho e Renda – ACESSUAS, Eixo da Proteção: Proteção Social Básica e parceria: Município e Governo Federal. O ACESSUAS tem por objetivo promover a integração e o acesso a cursos profissionalizantes a usuários da Política de Assistência Social e de outras Políticas Públicas ao mundo do trabalho por meio de ações articuladas e de mobilização social. O seu público alvo são famílias e indivíduos com perfil do Plano Brasil Sem Miséria; pessoas com deficiência beneficiárias do BPC; jovens egressos do serviço de convivência para jovens; pessoas inscritas no CADÚNICO; famílias com presença de situação de trabalho infantil; população em situação de rua; famílias com crianças em situação de acolhimento provisório; adolescentes e jovens egressos do serviço de acolhimento; indivíduos e famílias moradoras em territórios de risco em decorrência do tráfico de drogas; indivíduos egressos do sistema penal; beneficiários do Programa Bolsa Família; pessoas retiradas do trabalho escravo; mulheres vítimas de violência, entre outros. Os procedimentos metodológicos consistem em: 1) Levantamento de demandas do mercado de trabalho no município de Toledo, através de entrevistas com alguns setores diretamente envolvidos com o desenvolvimento econômico local como: ACIT – Associação Comercial e Industrial de Toledo, Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Tecnológico de Inovação e Turismo, Secretaria de Políticas para a Mulher, SINE, Agencias de Emprego e outras. 2) Pactuação dos cursos com SENAI e SENAC, através de convênio firmado entre a Secretaria Municipal de Assistência Social e Proteção à Família (Prefeitura Municipal) e  estas entidades provedoras dos cursos. 3) Mobilização e inserção dos usuários, identificar o público prioritário do Programa ACESSUAS TRABALHO, no município de Toledo; organizar palestras, reuniões nos bairros, nas unidades de Assistência Social, em associações de moradores, UBS, Igrejas, Escolas, e outros espaços, visando alcançar o público prioritário do Programa ACESSUAS TRABALHO; divulgar para a população a lista das unidades ofertantes e relação dos cursos oferecidos pelo ACESSUAS TRABALHO. 4) Pré-matrículas que serão realizadas pelos CRAS, ou pela equipe do ACESSUAS, sendo que o programa que contará com duas equipes de trabalho a Equipe I atenderá as demandas dos Cras I e Cras II e a Equipe II – atenderá as demandas dos Cras III e Cras IV. Posteriormente encaminhadas para a realização das pré matrículas pelo sistema SISTEC, pela equipe do ACESSUAS. Qualquer usuário que demonstrar interesse poderá fazer a pré matrícula. 5) Monitoramento da trajetória consiste no acompanhamento dos usuários desde o acesso ao curso de qualificação/profissionalização, a permanência e à conclusão, provendo apoio socioassistencial aos usuários, nos casos em que se fizer necessário. O monitoramento da trajetória vai além do acesso do usuário ao curso de qualificação e deve acompanhar desde a inclusão nos cursos,  até a inserção no mercado de trabalho. 6) Desligamento dos usuários do programa acontecerá somente após a inserção destes no mercado de trabalho, seja por meio de empregos com registro em Carteira de Trabalho, seja através de iniciativas de empreendedorismo individual por meio da formalização de MEI - Micro Empreendedor Individual. Após apresentação do Programa, Maria Inês pergunta quais os cursos que estão com inscrições abertas, Eni relata que são onze cursos para o primeiro semestre, sendo sete no SENAC – (Manicure e Pedicure, Operador de Supermercado, Auxiliar de Credito e Cobrança, Pizzaiolo, Camareira, Açougueiro, Cabeleireiro), e quatro no SENAI (Mecânico de Motocicletas, Mecânico de Refrigeração e Climatização Industrial, Auxiliar Administrativo - Novo Sarandi). Eni complementa que irá enviar por e-mail aos conselheiros, a lista com esses cursos, os horários e requisitos para inscrição. Jaqueline aborda o fato de que há muitos usuários que são trabalhadores sem carteira assinada e muitas vezes não conseguem concluir o curso por causa de trabalhos informais que surgem casualmente, comenta também sobre as exigências quanto à formação escolar e que desse modo, muitos usuários não se enquadram no perfil solicitado. No mesmo sentido, Lucimar acrescenta sobre as dificuldades de inscrever alunos da APAE nos cursos por motivo de exigências de grau de escolaridade. Respondendo a estas questões, Solange explica que poderá haver mudanças de acordo com as demandas no ACESSUAS, tanto quanto os horários dos cursos, quanto à inclusão de professores especializados no atendimento a pessoa com deficiência.  Maria Inês quer observar a importância desse programa, pois há um público muito grande que poderá ser incluído neste, diminuindo a demanda de vulnerabilidade neste âmbito. Adiante, avançamos para item e da pauta, Maria Inês pede uma breve explicação do que se trata a agenda mínima para que todos os conselheiros entendam. Solange diz que a agenda mínima é uma demanda que foi cobrada pelo Censo do Conselho, e em 2010 houve uma capacitação em Londrina e a partir daí foi implantada a prática da agenda mínima, sendo este um planejamento do conselho, onde não entra toda a pauta das reuniões, mas as questões constantes e essenciais dos debates no Conselho. Raquel inicia a apresentação falando que a agenda mínima foi encaminhada por e-mail para todos os conselheiros na semana anterior. FEVEREIRO: Apresentar as pactuações da CIB e CIT nos informes gerais (Sec. Exc.) mensalmente; Informes das Resoluções do MDS/CIT/CIB (mensalmente). MARÇO: Apresentação do Relatório Bimestral da Instância do Controle Social do Programa Bolsa Família; Apresentação do relatório bimestral dos recursos do FMAS/Gabinete da SMAS; Apresentação do Relatório dos Benefícios Eventuais do 2º Semestre de 2013; 1ª quinzena - Entrega do Relatório Descritivo e Plano de Ação para manutenção de Inscrição no CMAS; Aprovação do Balancete Demonstrativo das Despesas do FMAS do 4º trimestre de 2013 (Comissão Orçamento); Apresentação do Relatório final da X Conferência Municipal de Assistência Social; Apresentação e aprovação do Programa de Capacitação para os Conselheiros; Relato das Comissões (mensal). ABRIL: Aprovação do Balancete Demonstrativo das Despesas do FMAS do 1º trimestre /ou quadrimestre de 2014 (Comissão Orçamento); Reformulação do Instrumental de Fiscalização – Comissão Técnica e Fiscalização; Apreciação e aprovação do Plano Municipal de Assistência Social; Audiência Pública (dia 30/04/2014) – SMAS e CMAS; Apresentação do Instrumental de Denúncia do CMAS; E publicizar – no site da Prefeitura, através do telefone e por formulários; Mobilização Social Planejamento para (Campanha – sobre ação em defesa dos direitos sociais dos usuários e divulgação do CMAS); Informes das Resoluções do MDS/CIT/CIB (mensalmente); Relato das Comissões (mensal). MAIO: Comissão de Orçamento deve dar vistas a LDO; Apresentação do Relatório Bimestral da Instância do Controle Social do Programa Bolsa Família; Apresentação do Relatório dos Benefícios Eventuais referente ao 1º trimestre 2014; Apresentação do Sistema do Serviço de Convivência – SISC; Reunião descentralizada do CMAS (definir em qual entidade não governamental será a reunião) – horário normal das reuniões; Informes das Resoluções do MDS/CIT/CIB (mensalmente); Relato das Comissões (mensal). JUNHO: Apreciação da LDO; Apresentação do relatório bimestral dos recursos do FMAS/Gabinete da SMAS; Informes das Resoluções do MDS/CIT/CIB (mensalmente); Relato das Comissões (mensal). JULHO: Aprovação do Balancete Demonstrativo das Despesas do FMAS do 2º trimestre de 2014 (comissão orçamento); Apresentação do Relatório Bimestral da Instância do Controle Social do Programa Bolsa Família; Informes das Resoluções do MDS/CIT/CIB (mensalmente); Relato das Comissões (mensal). AGOSTO: Comissão de Orçamento deve dar vistas a LOA; Apresentação do Relatório dos Benefícios Eventuais referentes ao 2º trimestre 2014; Alteração da Lei Municipal 2003/2009; Informes das Resoluções do MDS/CIT/CIB (mensalmente); Relato das Comissões (mensal). SETEMBRO: Apresentação da LOA; Apresentação do relatório bimestral dos recursos do FMAS/Gabinete da SMAS; Apresentação do Relatório Bimestral da Instância do Controle Social do Programa Bolsa Família; Informes das Resoluções do MDS/CIT/CIB (mensalmente); Relato das Comissões (mensal). OUTUBRO: Aprovação do Balancete Demonstrativo da Despesas do FMAS do 3º trimestre de 2014 (comissão orçamento); Reunião descentralizada CMAS – definir Unidade Governamental (sugestão Unidade Social São Francisco); Informes das Resoluções do MDS/CIT/CIB (mensalmente); Relato das Comissões (mensal). NOVEMBRO: Apresentação do Relatório dos Benefícios Eventuais referente ao 3º trimestre de 2014; Apreciação e Aprovação do Plano Decenal da Assistência Social e sua execução; Informes das Resoluções do MDS/CIT/CIB (mensalmente); Relato das Comissões (mensal). DEZEMBRO: Apresentação do Relatório Bimestral da Instância do Controle Social do Programa Bolsa Família; Apresentação do relatório bimestral dos recursos do FMAS/Gabinete da SMAS; Informes das Resoluções do MDS/CIT/CIB (mensalmente); Relato das Comissões (mensal); Reunião de encerramento. Em relação à Reunião descentralizada do CMAS no mês de Maio, precisa ser definido em qual entidade não governamental acontecerá, Maria Inês relata que ira verificar com as entidades e estará informando na próxima reunião ordinária. Do mesmo modo, Raquel sugere que a reunião descentralizada de outubro seja realizada na Unidade Social São Francisco. Além disso, Tânia observa sobre a aprovação do Balancete Demonstrativo das Despesas do FMAS, se será do 1º trimestre ou quadrimestre, Maria Inês propõe ao Elvis que a Comissão de Orçamento possa discutir este assunto. Em seguida, a Presidente coloca para a aprovação a agenda mínima, sendo aprovado por todos os presentes. Item f, aborda discussão sobre divulgação das ações do Conselho, Solange diz que seria interessante a criação de uma Comissão para cuidar deste assunto e sugere que fique sobre a responsabilidade da mesa diretora, pois o fato de haver audiências públicas ou mobilizações por exemplo, se faz necessário ações do Conselho em direitos dos usuários e divulgação dos trabalhos que são realizados. O sr. Ravache concorda com a sugestão de Solange e deste modo Maria Inês coloca em aprovação para que as divulgações das ações do Conselho fique sobre a responsabilidade da mesa diretora, sendo assim, aprovada pelos conselheiros. Em seguida, passou-se para os informes, item a) Informes da Secretaria Executiva, Aline relatou sobre as correspondências recebidas por este Conselho: em 09/12 Claudete Galhardo Frasson, solicita indicação de representante titular e suplente do CMDCA para compor o COMSEA (Conselho Municipal de Segurança Alimentar e Nutricional de Toledo). 16/12 – Oficio 2584/2013 - VIJ – trata-se do pedido de providências instaurado em razão de inspeções realizadas nos Centros de Referência de Assistência Social – CRAS II e III, e solicita ao CMAS informações sobre a data de trabalho de fiscalização, requisitando o envio do resultado do trabalho de fiscalização, solicita ainda que neste trabalho, verifique a efetiva realização dos programas PROJOVEM, Cegonha Feliz, Segurança Alimentar com base nos parâmetros legais e regulamentares, no prazo de 30 dias. Em 19/12 – Ofício Circular 107/2013, Rejane presidente do CMDCA encaminha a Resolução nº 46/2013 CMDCA que delibera pelo estabelecimento de prazos para as providências referentes às Atas de Inspeção dos Serviços Socioassistenciais. 22/01 – Ofício 03/2014, Ineiva Secretária Municipal de Assistência Social e Proteção a Família, encaminha livros para arquivo no CMAS: referentes ao BPC, Norma Operacional Básica NOB-SUAS, NOB-RH/SUAS, SUAS, LOAS, Anais da VIII Conferência Nacional de Assistência Social, Catálogo de práticas vencedoras e IX Conferência Nacional de Assistência Social. 23/01 - Oficio 08/2014, Ineiva SMAS, convida para assinatura dos termos de convênio entre o município de Toledo e as entidades não governamentais da rede socioassistencial de Toledo. Correspondências expedidas: 20/12 – Ofício 46/2013 ao Juiz da Vara da Infância e Juventude, em resposta ao Oficio 2584/2013 – VIJ, solicita prazo de 60 dias para resposta, lembrando que no mês de Janeiro o Conselho Municipal de Assistência Social estava em recesso e praticamente não teve atividades, portanto considera o prazo de 30 dias curto para atender a solicitação. Item b) Rosiany fala sobre as novas coordenações e equipes: Tania Midding atenderá como coordenadora do CRAS I, Raquel Cassol o CRAS V, na Unidade Social São Francisco será a Roserene Zane, e a Aline Karin ficará na Secretaria Executiva dos Conselhos. Foram convocados para assumir o Concurso 19 novos servidores para a Secretaria de Assistência Social e Proteção à Família, que estão dispostos da seguinte maneira: 05 Assistentes Sociais (01- CRAS I, 02- CREAS II, 02- Casas Abrigos); 09 ADS – Assistente em Desenvolvimento Social (02- CREAS II, 03- PROJOVEM, 03-Casas Abrigo, 01- Unidade Social São Francisco); 05 Psicólogos (01- CRAS IV e V; 01- CERTI Pioneira e Coopagro, 01- CREAS II, 01- CRAS II, 01- CREAS I – em substituição ao Psicólogo atual). Além disso, Rosiany relata sobre a Lei Municipal N° 2.141/2013 da carga horária de 30 horas semanais para Assistentes Sociais entra em vigor esse ano. Em razão disso, fez-se necessário à mudança no horário de trabalho de toda a Secretaria, que fica definido de Segunda à Sexta-feira das 08h00 às 11h45 e das 13h15 às 17h15. Porém, há alguns equipamentos que estão atendendo até às 18h00, por haver duas Assistentes Sociais que farão atendimento continuado (uma das 08h às 14h e outra 12h às 18h). Por outro lado, Rosiany destaca que as Assistentes Sociais que recebem Função Gratificada continuarão a fazer 08 horas diárias. Em seqüência, outro informe é sobre a participação de representante da Rede Socioassistencial no evento de 04/02 em Brasília, sendo relatado que este evento é uma mostra fotográfica e o lançamento de um livro, com imagens e histórias de pessoas que participam do Programa de Aquisição de Alimentos (PAA), em razão dos 10 anos do programa. Neste livro há relatos também da experiência de Toledo, que hoje à nível de Brasil é referência para outros municípios. Para este evento se fizeram presentes José Augusto e Pastor Nelson que está representando as entidades. Diz ainda que a proposta do Programa à este município foi prorrogada para Julho, e isso é preocupante pois os valores são relativamente baixos, sendo o saldo deste ano, de 75 mil. Desta forma, a visita dos representantes para este evento, é também em razão de expor este problema em Toledo. Rejane complementa sobre a importância do Programa e relata como foi a transmissão deste, nos meios de comunicação. O próximo informe é a respeito da capacitação sobre o reordenamento do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, Solange diz que dia 13 de fevereiro a Marília e o Tiago estarão ministrando uma capacitação para todas as unidades que vão participar do co-financiamento do antigo PETI e Projovem, que feito o reordenamento foi extinto este piso, permanecendo o Piso Básico Variável. Sendo assim, no dia 20 de Fevereiro haverá a assinatura do termo de convênio do Governo Federal sobre o Piso citado. Outro informe é sobre o Café da manhã para confraternização com os três conselhos CMAS, CMDCA e CMDI, está previsto para dia 14 de Fevereiro as 08h30 e o local a ser definido. Também informe sobre audiência pública de prestação de contas da Assistência Social e Conselho, que será realizada em 30 de Abril às 19 horas, na Câmara Municipal de Toledo. Sobre o Plano Municipal de Assistência Social 2014, será encaminhado modelo de novo formulário para preenchimento manual. Do mesmo modo, destaca-se a importância de todas as unidades encaminharem os Planos e Relatório dentro do prazo estabelecido, pois é com base nesses relatórios que é feito o Plano de Assistência Social que este ano o prazo de entrega é Abril. Em relação ao informe sobre assinatura dos termos de convênio da Rede Socioassistencial não governamental, Solange relata que dia 28 de Janeiro ocorreu a assinatura do Per Capita, do piso de transição de média complexidade e também do PAC II  que é repassado para APAE, e dia 20 de Fevereiro haverá reunião sobre o Piso Básico Variável que é do Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos. O último informe apresentado é sobre o Piso de Transição de Média Complexidade do Fundo Nacional de Assistência Social, na continuação da fala da Solange, é colocado que em Dezembro do ano passado, se reuniram todas as direções e Secretária para discussão sobre o assunto, tendo como base os relatórios nominais de atendimentos, também o monitoramento e avaliação, além de outras questões em relação aos dados no CREAS. Nesse sentido pensa-se em criar pisos municipais para o repasse do co-financiamento municipal para rede não governamental, havendo o envolvimento do Conselho. Além disso, para que haja alguns ajustes em relação ao Per Capita que esta em vigor, foi discutido e será encaminhado ao Conselho, o quadro do co-financiamento e metas, assim como já ocorreu em outros anos. Foi discutido também sobre o acompanhamento e visitas às entidades, apresentando a proposta para 2014. Desta forma, se trabalhou na perspectiva de ampliar, rever, reordenar, e em alguns casos foram diminuídas as metas para correção, e visto este processo enquanto Gestão da Secretaria de Assistência, tomou-se a decisão de no primeiro momento bloquear o convênio do piso de transição da APADA. Ademais, para o melhor entendimento sobre o Piso de Transição, Solange sugere que os Pisos serem temas abordados nas capacitações para os Conselheiros, resgatando que a Secretária Executiva já encaminhou para o e-mail de todos, um quadro para preenchimento com sugestões de temas para capacitação dos Conselheiros. Solange resgata um breve histórico de como funcionava o repasse de recursos para entidades e que a partir da criação da LOAS, começou funcionar o sistema descentralizado participativo no país e com o SUAS houve reordenamento e criação do Piso de Transição. E com esse reordenamento da nova NOB/SUAS de 2012, está previsto a criação do Piso Variável de Média Complexidade. Mas voltando ao caso da APADA,  Solange informa que em Setembro de 2011 foi realizado o monitoramento na entidade, e naquela ocasião havia sido feito varias mudanças em relação as direções e também a equipe técnica, e portanto não houve condições de fazer o monitoramento nesse dia. Deste modo, foi concedido prazo de três meses para elaboração de diagnóstico, e a partir deste fizesse também, a elaboração de novos projetos para execução dos serviços, lembrando que a APADA tinha recurso do governo federal que é o Piso de Transição de Média Complexidade e do Município na Proteção Social Básica, sendo então dois eixos de proteção. A solicitação foi atendida e entregue em Dezembro. Em Junho de 2012 novamente houve a visita na APADA para dar prazo de execução dos Projetos que já havia sido elaborado. Na ocasião foi visualizado a execução no eixo de Proteção Social Básica e não na Proteção Social Especial, certamente foram feitos algumas orientações. No ano de 2013 foi feito o parecer favorável da Comissão Técnica com algumas observações de documentos que ficaram pendentes, que deverá ser apresentada na nova inscrição do próximo ano. A Comissão de Fiscalização deu parecer favorável também com a execução de Contra-turno e serviços de convivência, ou seja não se configura no serviço tipificado. Solange observa ainda que por razão desta dificuldade, faz-se necessário a capacitação para os conselheiros para que seja feita a fiscalização com clareza dos serviços. Já em Outubro de 2013 teve monitoramento novamente na APADA, com a presença da diretora da PSB e PSE, a Rosiany coordenando, a Isiane Fiscal, também a Solange esteve presente junto com a equipe. Assim sendo, no ano de 2013 obteve-se muitos avanços em relação a elaboração de documentos, com a profissional da Assistente Social, mas ainda precisava da execução e implementação, recordando que foi reiterada varias vezes a questão da APADA e por estas questões foi feito o bloqueio do recurso. Lucimar da APAE relata sobre o bloqueio de recurso, e manifesta se o correto seria ter passado primeiramente pelo Conselho, mas Solange responde que não é necessário, pois esse ponto pode ser decidido pela Secretaria de Assistência Social.  A mesma questiona ainda em relação a onde ficará esse recurso bloqueado, Solange diz que ficará no Fundo. Rosiany complementa que a preocupação da Comissão de Monitoramento era saber se havia clareza para a equipe da diferença dos dois eixos, mas que não foi levantada questões de dúvidas pela equipe da APADA. Portanto foram feitas varias reuniões para verificar sobre o não mais co-financiamento, entre elas, com o prefeito e na Secretaria de Assistência, também foi entrado em contato com o MDS. Sendo assim, foi entregue pela Rosiany o Plano de Providências, e foi estabelecido que a entidade tem até Março deste ano para apresentar o reordenamento e a execução desses serviços. Para que seja tomada a decisão de suspender o Piso e se for necessário devolve-se o recurso para o Governo Federal, ou realizar a suspensão do bloqueio. Lucimar não concorda com a devolução do valor caso seja suspendido o piso, pois são recursos difíceis de conseguir e lembra também que a mais de 25 anos é o mesmo valor, não há aumento. Solange diz que se o serviço não é executado o correto é fazer a devolução do dinheiro. Com a entrada da nova equipe da APADA, Denise explica a respeito da dificuldade para ordenar os serviços da instituição, pois estava em desordem, que houve muito tumulto nesses dois anos, com troca de Assistente Social e diretoria, caso levado também ao Ministério Público. Diz que hoje se nota um outro ambiente, e que a equipe esta mais qualificada para trabalhar com as políticas da PSB e PSE, pois houve um estudo dos documentos que tratam esses assuntos, com o intuito de não perder o recurso, com a realização de um bom trabalho. Rosiany diz em nome do Departamento de Vigilância a respeito da fala da Denise, que as queixas não são neste âmbito, que o ambiente acolhedor da APADA esta muito organizado, a execução do serviço da Proteção Social Básica está excelente, e vários outros dimensões também, e o aspecto principal é por razão da execução do serviço da Proteção Social Especial. Considerando os fatos, o plano de providência da APADA foi antecipado e haverá novo monitoramento para verificar se está sendo executado os dois serviços. Lucimar expõe novamente sua indignação na questão do bloqueio do recurso e questiona o motivo deste não ter sido exibido em discussão para o Conselho, bem como o fato de haver a possibilidade da devolução do recurso. Destaca que defende a APADA pois nesse momento há equipe tentando reerguer a entidade e estão trabalhando para melhorar os serviços. A funcionária da APADA fala que trabalha a pouco tempo nesta e que a demanda de atendimento é muito grande, são mais de 200 pessoas surdas na cidade e a APADA acompanha 105 destas. Diz que são muitas metas que tem que ser trabalhadas sendo 65 somente da Assistência Social.  O sr. Ravache relata que há falta de entrosamento entre o Conselho e a APADA, que entende da dificuldade enfrentada por todos e parabeniza a nova equipe, ressaltando que tem que ser um trabalho entre equipe e o Conselho. É questionado por um membro do Conselho até onde a Gestão da Assistência Social está capacitando as equipes para realizarem um bom trabalho. Sugere que seja disponibilizado um tempo para a entidade se organizar pois quem se prejudicará com isso são os usuários que necessitam do atendimento. Rejane diz que o assunto é delicado e precisa se avançar nos trabalhos, diz que houve participação de orientação por parte da Gestão e reconhece todo esforço da instituição. A mesma destaca que o serviço que está sendo questionado não é da Proteção Social Básica, mas sim o da Proteção Social Especial de Média Complexidade. Diz que se faz necessário socializar e identificar qual é esse público em específico que precisa deste atendimento especializado e verificar a possibilidade da contribuição do Conselho, quanto à busca ativa. Neli fala que não houve suspensão do recurso, mas sim bloqueio, para que a entidade se adeque aos serviços que não estavam sendo prestados. O objetivo do projeto é que seja cumprido o que foi estabelecido para receber o recurso e quando a entidade se adequar, ira receber o retroativo. Solange concorda e diz que será feito em março novo monitoramento e se tiver tudo regularizado o recurso é desbloqueado e que o próximo mês volta-se a falar deste caso para informar ao Conselho. Item c dos informes, sobre relato da IX Conferência Nacional de Assistência Social, Solange fala que esteve presente na Conferência no mês de Dezembro em Brasília-DF, juntamente com a Ineiva e o Antonio Marcos, e que as expectativas eram grandes, mas que não foi como era esperado. A organização foi péssima e que isso prejudicou o evento como um todo. Em contra partida, o voto eletrônico foi uma ótima novidade para votação das deliberações, o que facilitou muito o processo. Quanto a temática, esta foi relevante, pois foram abordados assuntos que tratam também nossa realidade, um deles é questão da Judicialização da Política de Assistência Social, que é gravíssimo e está no Brasil todo. Será feita uma avaliação da Conferência por um blog e assim que tiver o resultado, será encaminhado a conhecimento para os Conselheiros. Ires ressalta a importância de uma boa organização relacionado a um evento nesse porte, pois relatou casos de falta de organização em várias Conferências que participou. Como outros informes, Solange diz ainda que encaminhou por e-mail, um material de curso da União, que todos podem participar, mesmo não sendo conselheiros. Também coloca ao Conselho que se as reuniões continuarem a ser feitas nessa sede (Central dos Conselhos), terá que ser solicitado ar condicionado, pois o calor é muito intenso. Deste modo, Rejane complementa que cada Conselho que faz a utilização deste, faça uma solicitação deste equipamento ao departamento competente. A presidente passa a palavra para Jaqueline: a mesma informa que do dia 10 de Fevereiro a 11 de Abril, estarão abertas as inscrições para o Casamento Coletivo no Civil, são 100 vagas nesse momento e no mês de Novembro haverá novamente, será encaminhado por e-mail para todos os conselheiros. Passada a palavra para Rejane, esta destaca sobre a Resolução 46/2013 do CMDCA que delibera pelo estabelecimento de prazos para as providências referentes às Atas de Inspeção dos Serviços Socioassistenciais, que as devidas pendências serão prioritárias no momento da tomada de decisão e do planejamento, ou seja, em relação a contratação de pessoal, questões administrativas, adequação e melhorias da estrutura física, estruturação e estabelecimento de fluxos de atendimento e construção do CREAS III. Neste sentido pede-se ao conselho que acompanhe a referida resolução. Finalizando a reunião, a presidente Maria Inês Borges Mânica informa que esta foi gravada em áudio e que será desta forma nas próximas reuniões do Conselho, para conservar registros das discussões e deliberações. Sendo assim, a mesma agradece a presença de todos e encerra a reunião. Nada mais havendo a tratar, eu, Aline Karin da Silva, encerro a presente ata, a qual será assinada por mim e pelos demais presentes.
